
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 50933 - SP (2026/0066707-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MANUCHAR COMÉRCIO EXTERIOR LTDA 
ADVOGADOS : ZULMAR DUARTE DE OLIVEIRA JÚNIOR - SC018545

ARTHUR FREITAS DE SOUSA - SC057907
ANDRIZZA  FABIANI  ZENARI  DIAS  FERNANDES  -
SC020728

AGRAVADO : MASTER ARMAZENS GERAIS LTDA. 
ADVOGADO : MARCELLO DE OLIVEIRA - SP184772
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO   NA  RECLAMAÇÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.
RECLAMAÇÃO.  TEMA  Nº  677/STJ.  RECURSOS  REPETITIVOS.
CABIMENTO. PREVISÃO LEGAL. AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA. TRIBUNAL.
APELAÇÃO.
1.  A  hipótese  de  cabimento  da  reclamação  calcada  na  garantia  da
autoridade  das  decisões  de  que  tratam os  artigos  105,   I,  alínea  "f",  da
Constituição Federal e 988 do Código de Processo Civil surge por ocasião de
eventual  descumprimento  de  ordens  emanadas  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  especificamente  para  um  caso  concreto,  o  que  não  ocorreu  na
espécie.
2.  A  violação  ou  a  não  observância  da  orientação  firmada  em recursos
repetitivos  não  se  enquadra  em  nenhuma  das  hipóteses  previstas  de
cabimento de reclamação dirigida a esta Corte Superior.
3. Eventual adequação na aplicação de tema consolidado em precedentes
repetitivos é do tribunal de apelação, por ocasião do julgamento do agravo
interno  interposto  contra  a  decisão  que  nega  seguimento  ao  recurso
especial com base no artigo 1.030, I, alínea "b", do Código de Processo Civil.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  SEGUNDA SEÇÃO do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 10/06/2026 a 16/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO INTERNO  NA RECLAMAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL.
RECLAMAÇÃO. TEMA Nº  RECURSOS REPETITIVOS.677/STJ.
CABIMENTO. PREVISÃO LEGAL. AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA. TRIBUNAL.
APELAÇÃO.
1. A hipótese de cabimento da reclamação calcada na garantia da
autoridade das decisões de que tratam os artigos 105,  I, alínea "f", da
Constituição Federal e 988 do Código de Processo Civil surge por ocasião
de eventual descumprimento de ordens emanadas do Superior Tribunal de
Justiça especificamente para um caso concreto, o que não ocorreu na
espécie.
2. A violação ou a não observância da orientação firmada em recursos
repetitivos não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas de
cabimento de reclamação dirigida a esta Corte Superior.
3. Eventual adequação na aplicação de tema consolidado em precedentes
repetitivos é do tribunal de apelação, por ocasião do julgamento do agravo
interno interposto contra a decisão que nega seguimento ao recurso
especial com base no artigo 1.030, I, alínea "b", do Código de Processo Civil.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MANUCHAR COMÉRCIO
EXTERIOR LTDA.  contra a decisão (e-STJ fls. ) que não conheceu da672/674
reclamação em virtude do entendimento firmado na Corte Especial de não ser cabível a
"(...) reclamação prevista no artigo 988 do Código de Processo Civil de 2015 com o
propósito de garantir a observância de entendimento firmado em julgamento de recursos
especiais repetitivos ou mesmo de apontar eventual distinguishing".

Naquela oportunidade, salientou-se que eventual adequação na aplicação
dos temas consolidados em precedentes repetitivos deve ser feito pelo tribunal de
apelação.

Nas presentes razões, a agravante  repete as alegações trazidas na petição
de reclamação assim transcritas:
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"(...)  o Egrégio Tribunal de São Paulo não enfrentou o tema,
mesmo tendo sido aventado o distinguish ao Tema Repetitivo 677 do STJ.

23. Dessa forma, o Tribunal negou realizar o exame da
adequação na aplicação de tema, mesmo esgotados todos os recursos pelo
RECLAMANTE.

24. É justamente tal ponto que legitima lançar mão do
instrumento da reclamação.

25. Como anteposto, o acórdão recorrido, deu provimento ao
recurso de apelação, nos moldes do Tema Repetitivo 677 do STJ.

26. Entendeu-se que na execução, o depósito efetuado a título de
garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta
o devedor do pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos
no  título executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao
credor, deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial.

27. Entretanto, muito embora tal tema tenha sido objeto de
discussão no feito, havia fundamento autônomo na sentença que extinguiu a
execução, ocorrendo o chamado distinguishing ao tema repetitivo" (e-STJ fls.
682/683).
 
Ao final, pleiteia o provimento do agravo interno.
A parte contrária apresentou impugnação (e-STJ fls. ).695/706
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
De início, cumpre esclarecer que a hipótese de cabimento da reclamação

calcada na garantia da autoridade das decisões de que tratam os artigos 105, I, alínea
"f", da Constituição Federal e 988 do Código de Processo Civil, surge por ocasião de
eventual descumprimento de ordens emanadas do Superior Tribunal de Justiça
especificamente para um caso concreto, o que não ocorreu na espécie.

Ademais, conforme consignado na decisão atacada, a não observância de
entendimento firmado em processos julgados sob o rito de recursos repetitivos ou
mesmo eventual  não se enquadra em nenhuma das hipóteses de distinguishing
cabimento de reclamação, elencadas nos artigos supracitados.

Nesse sentido:
 
"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RECLAMAÇÃO. DECISUM DO JUIZADO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR
IDADE HÍBRIDA.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisum deste Relator que
julgou inadmissível a Reclamação e extingiu o feito.
2. Cuida-se de Reclamação proposta por Anita Pereira de Souza contra
acórdão proferido pela 11ª Turma Recursal do Juizado Especial Federal
Cível da 3ª Região que, não reconhecendo período laboral cujas provas
encontravam-se em nome do irmão da reclamante, negou a concessão da
aposentadoria híbrida por idade.
3. Súmula do STJ e em A alegada violação a precedentes baseados em  
Recursos Especiais Repetitivos não se enquadra nas hipóteses legais
de cabimento do instrumento processual da Reclamação, por

.ausência de previsão legal
4. Recorde-se que a Reclamação ajuizada com base no  do art. 988  CPC/2015
pressupõe a demonstração de que o Tribunal de origem negou, de forma
expressa, a autoridade de decisão proferida pela Corte ad quem, sob pena
de banalizar o instrumento processual como mero sucedâneo recursal
destinado a trazer ao STJ o rejulgamento da causa.
5. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume
o entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.
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6. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na
decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância
com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno
que contra ela se insurge.
7. Agravo Interno não provido" (AgInt na Rcl  Rel. Ministro36.547/SP,
HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, julgado em  DJe 12/6/2019,

 - grifou-se).18/6/2019
 
Além disso, eventual adequação na aplicação de tema consolidado em

precedentes repetitivos é do tribunal de apelação, por ocasião do julgamento do agravo
interno interposto contra a decisão que nega seguimento a recurso especial com base
no artigo 1.030, I, alínea "b", do Código de Processo Civil.

A propósito:
 
"RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE ORIGEM
NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA CONFORMIDADE ENTRE O
ACÓRDÃO RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ EM
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO  - TEMA 658).(RESP 1.301.989/RS
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL LOCAL.
DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A INDEVIDA APLICAÇÃO
DA TESE, POR SE TRATAR DE HIPÓTESE FÁTICA DISTINTA.
DESCABIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
1. Cuida-se de reclamação ajuizada contra acórdão do  que, emTJ/SP
sede de agravo interno, manteve a decisão que negou seguimento ao
recurso especial interposto pelos reclamantes, em razão da
conformidade do acórdão recorrido com o entendimento firmado pelo
STJ no , julgado sob o regime dos recursos REsp 1.301.989/RS
especiais repetitivos (Tema 658).
2. Em sua redação original, o  IV, do  previa o art. 988,  CPC/2015
cabimento de reclamação para garantir a observância de precedente
proferido em julgamento de 'casos repetitivos', os quais, conforme o
disposto no  do Código, abrangem o incidente de resolução art. 928
de demandas repetitivas (IRDR) e os recursos especial e
extraordinário repetitivos.
3. Todavia, ainda no período de vacatio legis do  o  IV, foiCPC/15,  art. 988,
modificado pela : a anterior previsão de reclamação para Lei 13.256/2016
garantir a observância de precedente oriundo de 'casos repetitivos' foi
excluída, passando a constar, nas hipóteses de cabimento, apenas o
precedente oriundo de IRDR, que é espécie daquele.
4. Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação para a
observância de acórdão proferido em recursos especial e extraordinário
repetitivos, em que pese a mesma , paradoxalmente, tenha Lei 13.256/2016
acrescentado um pressuposto de admissibilidade - consistente no
esgotamento das instâncias ordinárias - à hipótese que acabara de excluir.
5. Sob um aspecto topológico, à luz do disposto no  da LC  não art. 11 95/98,
há coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 5º, II, do  do art. 988
CPC, com a redação dada pela , veicularia uma nova Lei 13.256/2016
hipótese de cabimento da reclamação. Estas hipóteses foram elencadas
pelos incisos do caput, sendo que, por outro lado, o parágrafo se inicia, ele
próprio, anunciando que trataria de situações de inadmissibilidade da
reclamação.
6. De outro turno, a investigação do contexto jurídico-político em que editada
a  revela que, dentre outras questões, a norma efetivamente Lei 13.256/2016
visou ao fim da reclamação dirigida ao STJ e ao STF para o controle da
aplicação dos acórdãos sobre questões repetitivas, tratando-se de opção de
política judiciária para desafogar os trabalhos nas Cortes de superposição.
7. Outrossim, a admissão da reclamação na hipótese em comento atenta
contra a finalidade da instituição do regime dos recursos especiais
repetitivos, que surgiu como mecanismo de racionalização da prestação
jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social da massificação dos litígios.
8. Nesse regime, o STJ se desincumbe de seu múnus constitucional
definindo, por uma vez, mediante julgamento por amostragem, a
interpretação da Lei federal que deve ser obrigatoriamente observada pelas
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instâncias ordinárias. Uma vez uniformizado o direito, é dos juízes e
Tribunais locais a incumbência de aplicação individualizada da tese jurídica
em cada caso concreto.
9. Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não está imune
à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente culminar
no julgamento, no âmbito do Tribunal local, do agravo interno de que trata o

 § 2º, do  Petição inicial da reclamação indeferida,art. 1.030, CPC/15.10.
com a extinção do processo sem resolução do mérito" (Rcl  Rel.36.476/SP,
Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, julgado em  DJe 5/2/2020,

 - grifou-se).6/3/2020
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 10/06/2026 a 16/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO 

Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO 

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : MANUCHAR COMÉRCIO EXTERIOR LTDA 
ADVOGADOS : ZULMAR DUARTE DE OLIVEIRA JÚNIOR - SC018545

ARTHUR FREITAS DE SOUSA - SC057907
ANDRIZZA FABIANI ZENARI DIAS FERNANDES - SC020728

RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MASTER ARMAZENS GERAIS LTDA. 
ADVOGADO : MARCELLO DE OLIVEIRA - SP184772

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANUCHAR COMÉRCIO EXTERIOR LTDA 
ADVOGADOS : ZULMAR DUARTE DE OLIVEIRA JÚNIOR - SC018545

ARTHUR FREITAS DE SOUSA - SC057907
ANDRIZZA FABIANI ZENARI DIAS FERNANDES - SC020728

AGRAVADO : MASTER ARMAZENS GERAIS LTDA. 
ADVOGADO : MARCELLO DE OLIVEIRA - SP184772
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  SEGUNDA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
10/06/2026 a  16/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  Nancy  Andrighi,  João  Otávio  de  Noronha,  Humberto  Martins,  Raul
Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e  Antonio  Carlos  Ferreira  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Brasília, 16 de junho de 2026
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